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PARECER PARLAMENTAR Nº 47/2018 CLJRF 

Assunto: Análise do Projeto de Lei nº 59/ 2018 (Projeto de Lei do legislativo) 

 

RELATÓRIO 

O PL foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal de 

Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

O Exmº.  Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do Projeto 

de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do Regimento 

Interno. 

Na sessão ordinária do dia 25/ 04/ 2018, o Projeto de lei fora lido, dando ciência de 

seu conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de legislação, justiça e redação Final, para emissão de parecer, nos termos do 

artigo 76 do regimento Interno da Câmara Municipal.  

É o sucinto relatório.  

 

ANALISE DO MÉRITO 

Vejamos, que o presente projeto de lei de autoria do vereador Robson Mattos dos 

Santos, Institui no Calendário de Eventos Oficial do Município de Anchieta, o “Dia Municipal do 

Índio”, a ser comemorado, anualmente, no dia 19 de abril e estabeleci ainda, nesta lei a 

“Caminhada dos Indígenas”, no fim de semana que anteceder a data comemorativa em comento, 

tendo como ponto de partida o Santuário Nacional de São José de Anchieta e como ponto final as 

Ruínas Jesuíticas. 

Tendo sido o presente projeto proposto por Edil desta Câmara Municipal, está 

satisfeita a exigência legal, quanto aos aspectos formais (competência e iniciativa). 

A Constituição Federal, não expressa nenhum dispositivo que impeça a Câmara de 

Vereadores de legislar sobre a fixação de datas comemorativas, nem tal matéria foi 

reservada com exclusividade ao executivo, ou mesmo situa-se na esfera de competência 

legislativa privativa da União. 
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Com base no texto constitucional, os municípios foram dotados de autonomia 

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse 

local, inclusive a fixação de datas comemorativas, e de suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber. 

Afixação de datas comemorativas ou de conscientização de tema especifico, por lei 

municipal não excede os limites da autonomia legislativa de que forma dotados os 

municípios, mesmo considerando-se a existência de lei federal a dispor sobre esse tema, 

porquanto no rol das matérias de competência privativa da União (CF/88 art.22, I a XXIX). 

A Lei Orgânica Municipal do Município de Anchieta, nada dispõe sobre a instituição 

de reserva em favor do executivo da iniciativa de leis que versem sobre a fixação de datas 

comemorativas. 

Os entes federativos dispõem de autonomia para fixar datas comemorativas que 

sejam relacionadas com fatos ou pessoas que façam parte de sua história, só havendo 

limites quanto à fixação de feriados, por força de legislação federal de regência. 

 

Vejamos a lei nº 9.093, de 12 de setembro de 1995, que dispõe sobre feriados. 

  Art. 1º São feriados civis: 

        I - os declarados em lei federal; 

        II - a data magna do Estado fixada em lei estadual. 

        III - os dias do início e do término do ano do centenário de 

fundação do Município, fixados em lei municipal 

        Art. 2º São feriados religiosos os dias de guarda, declarados 

em lei municipal, de acordo com a tradição local e em número 

não superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da Paixão. 

 

A presente propositura não fixa feriado municipal para a data comemorativa, desse 

modo, não há qualquer ilegalidade. 

 No mérito não há qualquer impedimento que impeça a sua votação e aprovação, 

que, no nosso sentir, merece especial atenção desta Casa, pois constitui importante ação 

afirmativa de proteção e valorização da cultura regional. 
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Esta comissão, analisando o presente projeto, chegou à conclusão que o mesmo 

é legal e constitucional, não havendo qualquer impedimento a presente propositura, 

sendo adequado e proporcional para produzir os seus efeitos jurídicos. 

 

VOTO  

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei N° 59/ 2018. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer. 

 

Anchieta – ES, 19 de junho de 2018. 

 

Renato Lorencini:______________________________________ 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator: 

Terezinha Vizzoni Mezadri: ____________________________________ 

Presidente 

 

Roberto Quinteiro Bertulani :_________________________________ 

Membro 
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